
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.625 - PE (2013/0160854-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : LUCIANE BARROS DE ANDRADE MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADOS : CARLO CRISTHIAN TEIXEIRA NERY 
  MARIA DOS PRAZERES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. MULTA APLICADA PELO PROCON. 
TEMPO DE ESPERA EXCESSIVO EM FILA DE BANCO. 
AUSÊNCIA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. REDUÇÃO DO 
VALOR PELA CORTE ESTADUAL. REVISÃO DOS CRITÉRIOS 
ADOTADOS. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. EXEGESE DO PARÁGRAFO ÚNICO 
DO ART. 57 DO CDC. FIXAÇÃO DA MULTA. APLICAÇÃO DA 
UFIR COMO PARÂMETRO. VALOR DA PENALIDADE EM 
REAIS. POSSIBILIDADE.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC quando a Corte de origem 
decide a controvérsia de forma clara e fundamentada, ainda que 
contrariamente ao interesse da parte, sendo desnecessária a 
manifestação sobre todos os argumentos suscitados pelo agravante. 
2. As conclusões da Corte de origem a respeito do valor da multa 
administrativa aplicada pelo Procon, bem como dos critérios adotados 
para redução de tal quantia não são passíveis de revisão pelo STJ, 
porque implicariam reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que não se admite no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.
3. O parágrafo único do art. 57 do CDC ("A multa será em montante 
não inferior a duzentas e não superior a três milhões de vezes o 
valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente 
que venha a substituí-lo") não ampara a tese do agravante de que a 
penalidade administrativa deve ser fixada em UFIR, pois o referido 
dispositivo legal apenas estabelece os limites para a fixação da referida 
multa.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 03 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.625 - PE (2013/0160854-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : LUCIANE BARROS DE ANDRADE MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADOS : CARLO CRISTHIAN TEIXEIRA NERY 
  MARIA DOS PRAZERES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão que negou seguimento ao recurso especial, sob os 

seguintes fundamentos: (I) ausência de violação do art. 535 do CPC; (II) incidência da Súmula 

7/STJ no tocante aos critérios adotados pela instância de origem para reduzir o valor da multa 

administrativa aplicada à recorrida; e (III) incidência da Súmula 284/STF, porquanto o comando 

do art. 57 do CDC não contém comando capaz de sustentar a tese recursal do recorrente.

O agravante, em suas razões, reitera a ocorrência de violação ao art. 535 do 

CPC. Sustenta a inaplicabilidade das Súmulas 284/STF e 7/STJ. E, por fim, aduz que "basta a 

leitura dos documentos trazidos aos autos para verificar que a multa imposta era 

desarrazoada" (fl. 297)

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.625 - PE (2013/0160854-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
O Tribunal de origem, de posse dos elementos fático-probatório dos 
autos considerou desproporcional o valor da multa anteriormente 
fixado, por entender que não estava condizente com a conduta 
praticada pela ré (desrespeito ao tempo máximo de espera em fila) e 
houve por bem reduzir a referida quantia para valor que 
considerou razoável (fl. 231). Sendo assim, rever os critérios 
adotadas pela Corte de origem para a redução do valor da multa, 
tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. Em sentido análogo, 
sobressaem os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. MULTA APLICADA PELO PROCON. 
VIOLAÇÃO AO DEVER DE INFORMAÇÃO. REVISÃO DO 
QUANTUM. MATÉRIA FÁTICA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
ÓBICE QUE INVIABILIZA O SEGUIMENTO DO RECURSO 
PELA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.
1. Não se pode conhecer do pedido de redução do valor da 
multa administrativa imposta à agravante pelo Procon - em 
decorrência da violação ao dever de informação ao 
consumidor quanto à divulgação, em anúncio publicitário, de 
pacote da programação de TV fechada -, já que, por 
demandar revisão probatória - para se verificar a gravidade 
da infração, a vantagem auferida e a condição econômica do 
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fornecedor, critérios previstos no artigo 57 do CDC - 
encontra óbice no enunciado da Súmula 07/STJ.
2. O óbice acima relatado inviabiliza, também, o seguimento 
do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1353022/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/4/2012, 
DJe 27/4/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. EMPRESA PÚBLICA. MULTA IMPOSTA PELO 
PROCON. POSSIBILIDADE.
1. A violação aos arts. 165, 458, II e 535, do CPC, não se 
efetivou na hipótese sub examine, uma vez que não se 
vislumbra omissão no acórdão recorrido capaz de tornar nula 
a decisão impugnada no especial. A Corte de origem apreciou 
a demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado 
acerca de todas as questões relevantes. É cediço que, quando 
o Tribunal a quo se pronuncia de forma clara e suficiente 
sobre a questão posta nos autos, não cabe falar em ofensa 
dos dispositivos legais. Saliente-se, ademais, que o magistrado 
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos 
pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na 
hipótese dos autos.
2. A instância de origem não emitiu juízo de valor sobre o art. 
57 do CDC; o art. 19, IV e VII, da Lei 9.472/1997; os arts. 17, 
24, 25, 26 e 28 do Decreto 2.181/1997; e o art. 19, parágrafo 
único, do Decreto 2.338/1997, Assim, ante a ausência de 
prequestionamento, é inviável o conhecimento do recurso 
nesse ponto. Aplicação, por analogia, da Súmula 282/STF: "É 
inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, 
na decisão recorrida, a questão federal suscitada." 3. A 
questão não mereceria acolhida, pois o entendimento do 
Tribunal recorrido, no sentido de que é pacífico que o Procon 
tem poder de polícia para impor multas decorrentes de 
transgressão às regras ditadas pela Lei n. 8.078/90, está em 
sintonia com a jurisprudência do STJ.
4. Não é possível em sede de recurso especial realizar análise 
acerca da proporcionalidade do valor da multa administrativa 
imposta, com base na gravidade da infração, na presença de 
atenuantes e na situação econômica do infrator, vez que 
demanda a análise de aspectos fático-probatórios dos autos.
5. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1200816/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/9/2010, DJe 
15/10/2010)

Com relação ao parágrafo único do art. 57 da Lei nº 8.078/90, o 
recorrente assevera que o valor da multa deveria ter sido fixado em 
UFIRs. 
No entanto, observa-se que o dispositivo em comento apresenta a 
seguinte redação: 

"Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a 
gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição 
econômica do fornecedor, será aplicada mediante 
procedimento administrativo, revertendo para o Fundo de que 
trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, os valores 
cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou municipais 
de proteção ao consumidor nos demais casos. 
Parágrafo único. A multa será em montante nunca inferior a 
duzentas e não superior a três milhões de vezes o valor da 
Unidade Fiscal de Referência (UFIR), ou índice equivalente 
que venha substituí-lo". 

Nota-se que o referido dispositivo legal não contém comando capaz 
de sustentar a tese recursal e infirmar o juízo formulado pelo 
acórdão recorrido, pois o parágrafo único do art. 57 do CDC 
estabelece tão somente os limites para a fixação da multa, não 
impondo a fixação dela em UFIR. Dessa maneira, aplica-se ao caso 
concreto a incidência da Súmula 284/STF ("É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."). Por oportuno, destacam-se os seguintes 
precedentes: AgRg no AREsp 161.567/RJ, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 26/10/2012; REsp 
1.163.939/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 8/2/2011.

Cinge-se a controvérsia acerca dos critérios utilizados pela Corte Estadual para 

reduzir o valor da multa administrativa aplicada pelo Procon pernambucano à Caixa Econômica 

Federal, em razão do tempo de espera de clientes em fila para atendimento. A parte agravante 

alega que o Tribunal de origem teria reduzido o valor da referida multa para quantia irrisória (de 

R$ 50.000.00 para R$ 5.000,00), sem explicitar os critérios utilizados para tanto e, ainda, 

desconsiderando a exigência do CDC de que o valor seja fixado em UFIRs.

Conforme o exposto na decisão recorrida, não se verificou a apontada ofensa ao 

art. 535 do CPC, pois a Corte local decidiu a controvérsia de forma fundamentada, ainda que 

contrariamente aos interesses da parte.
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No tocante à redução da multa administrativa, o agravante não foi capaz de 

afastar a incidência da Súmula 7/STJ, porquanto restou inequívoca a impossibilidade de se 

proceder, no âmbito deste Sodalício, ao reexame de matéria fático-probatória, a fim de verificar a 

exatidão dos critérios utilizados pela instância de origem para reduzir o valor da multa aplicada 

pelo Procon.

De outro lado, no que diz respeito à obrigatoriedade de se arbitrar o valor da multa 

em UFIRs, melhor sorte não socorre a parte agravante.

A propósito, dispõe o art. 57, parágrafo único, do CDC:

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da 
infração, a vantagem auferida e a condição econômica do 
fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, 
revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de 
julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos 
estaduais ou municipais de proteção ao consumidor nos demais 
casos. 
Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas 
e não superior a três milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de 
Referência (Ufir), ou índice equivalente que venha a substituí-lo.

Como se vê, o comando do parágrafo único do art. 57 do CDC, não é apto a 

sustentar a tese do recorrente de que o valor da multa deveria ter sido fixado em UFIR. A 

redação do referido dispositivo legal é clara e trata unicamente dos limites em UFIR para se 

estabelecer o montante da penalidade, de forma que o quantum da sanção pode ser fixado em 

reais.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0160854-7 REsp 1.385.625 / PE

Números Origem:  00167565420114058300  167565420114058300  23392010  542894

EM MESA JULGADO: 03/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. GILDA PEREIRA DE CARVALHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : LUCIANE BARROS DE ANDRADE MELO E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADOS : MARIA DOS PRAZERES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CARLO CRISTHIAN TEIXEIRA NERY

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : LUCIANE BARROS DE ANDRADE MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADOS : MARIA DOS PRAZERES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CARLO CRISTHIAN TEIXEIRA NERY

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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